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Súmula 5
A  simples  interpretação  de  clausula  contratual  não 
enseja recurso especial.

Súmula 7
A  pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial.

Súmula 13
A  divergencia  entre  julgados  do  mesmo tribunal  não 
enseja recurso especial.

Súmula 83
Não se conhece do recurso especial  pela divergencia, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida.

Súmula  86
Cabe  recurso  especial  contra  acordão  proferido  no 
julgamento de agravo de instrumento.

Súmula  99
o ministerio publico tem legitimidade para recorrer no 
processo em que oficiou como fiscal da lei, ainda que 
não haja recurso da parte.

Súmula  115
Na instancia  especial  é  inexistente  recurso  interposto 
por advogado sem procuração nos autos.

Súmula  123
A decisão que admite, ou não, o recurso especial deve 
ser fundamentada, com o exame dos seus pressupostos 
gerais e constitucionais.

Súmula  126
É inadmissivel  recurso  especial,  quando  o  acordão 
recorrido  assenta  em  fundamentos  constitucional  e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si so, 
para mante-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinario. 

Súmula  187
É deserto o recurso interposto para o superior tribunal 
de justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, 
a  importancia  das despesas  de remessa e  retorno  dos 
autos. 

Súmula  203
Não cabe recurso especial contra decisão proferida por 
órgão de segundo grau dos juizados especiais.

Súmula  207
É inadmissivel  recurso  especial  quando  cabiveis 
embargos  infringentes  contra  o  acordão  proferido  no 
tribunal de origem.

Súmula  211
Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo tribunal a quo.

Súmula  216
A  tempestividade  de  recurso  interposto  no  superior 
tribunal de justiça é aferida pelo registro no protocolo 
da secretaria e não pela data da entrega na agência do 
correio. 

Súmula  267
A interposição de recurso, sem efeito suspensivo, contra 
decisão  condenatória  não  obsta  a  expedição  de 
mandado de prisão.

Súmula 315
Não  cabem  embargos  de  divergência  no  âmbito  do 
agravo de instrumento que não admite recurso especial.

Súmula 316
Cabem embargos  de  divergência  contra  acórdão  que, 
em agravo regimental, decide recurso especia

Súmula 418
É inadmissível  o  recurso  especial  interposto  antes  da 
publicação  do  acórdão  dos  embargos  de  declaração, 
sem posterior ratificação.

Súmula 484
Admite-se que o preparo seja efetuado no primeiro dia 
útil  subsequente,  quando  a  interposição  do  recurso 
ocorrer após o encerramento do expediente bancário.


